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Pouso Alegre, 01 de Abril de 2022.

Ofício GAB PMPA Nº 031/2022

Assunto: Resposta ao Requerimento nº. 1/2022
Vereador Bruno Dias

Iustríssimo Senhor Vereador,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao requerimento supra mencionado, vimos à

Vossa ilustre presença encaminhar as documentações solicitadas.

Segue em anexo (fisicamente), cópia dos Termos de Fomento 0004/2020; 0005/2020;

0012/2021; 0013/2021; ofício Nº0012 e oficion?0310/2022/SMEC/asc.

« — Informamos ainda que, estamos encaminhando por e-mail (ver.brunodias(Mcmpa.mg.gov.br) os
Ea

degnais documentos, por serem de grande volume, foram adicionados ao armazenamento em nuvem, e

podem ser acessados e baixados através do link abaixo:

https://we.tlt-mJEcATenf7.

 Sem mais para o momento, renovamosvotos de estima e consideração.

Atenciosamente,

  
  ouza Lambert

e Gabinete
Interino  Rua dos Cariós, 45 -Centró, Pouso Alegre -

el: 35 3449-402863449-4021

   AG, 37550-000
MR»4
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         3E FOMENTO Nº 0004 /2020
ENTRE SI CELEBRAM O

PIO DE POUSO ALEGRE,
POR IN. ABDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL Dk O É

CULTURA E O MOVIMENTO
SOCIAL DE PROMOÇÃO HUMANA.

O MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE. por intermédio da SECRETARIAMUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO E CULTURA, inscrito no CNPJ sob nº 18.675.983/0001-21, com
sede na Rua dos Carijós, nº 45, centro, Pouso Alegre —- MG. CEP 37.550-050. doravante
denominado ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pela
Sr Secretária LEILA DE FÁTIMA FONSECA DA COSTA e o MOVIMENTO
SOCIAL DE PROMOÇÃO HUMANA, inscrito no CNPJ sob nº, 23.952.971/0001-37.
com sede à Avenida Alvarino Gonçalves Negrão , nº 403, Bairro São João. Pouso
Alegre — MG. CEP 37.550-480, doravante denominado ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, representado pelo Sr. Wanderson Brunhara Coelho, — Diretor
Presidente, portador do CPF nº 008.605.246-20 e do RG nº M-8.140.626, resolvem
celebrar o presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº

101. de 04 de maio de 2000, nas correspondentesLei de Diretrizes Orçamentárias e Lei
Orçamentária Anual, na Lei nº 13.019, de 51 de julho de 2.014, e mediante as cláusulas

e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente termo de fomento. tem por objeto atender 330 (quinhentas e trinta)
crianças , na faixa etária de OL (um) a 05 (cinco) anos. em situação de vulnerabilidade social,
afastando-as de situações de risco. promovendo o fortalecimento dos vínculos familiares,
desenvolvendo independênciae autonomia para que tragam junto de si um conhecimentoque as

auxilie dentro e fora da escola de maneira que possam inieragir com O concreto, construindo
assim o seu conhecimento de mundo , conforme detalhado no Plano de Trabalho. ANEXO
Ê.

 
1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela

respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias. N
A
+

1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto. envolvam óu incluam, ve
direta ou indiretamente: vd

I- delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia
ou de outras atividades exclusivas do Estado; h

fo      
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IH - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho
administrativo do Estado. o

a
; o

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES t

21 - São obrigações dos Partícipes:

1- DA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL:

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade
civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em
meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu

conteúdo;

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à

comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará,
independentementeda obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida
pela organização da sociedade civil:

c) tealizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os
beneficiáriosdo plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da

parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na

reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas:

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao

cronograma de desembolso. que guardará consonânciacom as metas, fases ou etapas de

execução do objeto do termo de fomento;

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria:

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em
outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor.
assumindo. enquanto isso não ocorrer. todas as obrigações do gestor, com as respectivas

responsabilidades,

) viabilizar o acompanhamentopela internet dos processos de liberação de recursos.x8,

h) manter, em seu sítio oficial na intemet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento.

i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos
recursos envolvidos na parceria;

j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de

evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.

- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
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a) manter escrituraçãocontábil regular, so C oo
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento;

c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos
em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo,
no minimo. as informações requeridas no parágrafo único do art. 1 da Let nº

13.01902014:

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica. observado o disposto
no art. 51 da Let nº 13.019/20]4:

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadorasdos
recursos. do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos.
aos documentos. às informações referentes aos instrumentos de transferências
regulamentados pela Lei nº 13.019. de 2014, bem como aos locais de execução do

objeto;

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos. inclusive no que diz respeito às despesas de custeio. de investimento

e de pessoal:

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários.
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento.
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a

inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento. OS

ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua

execução:

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou. na falta desta, em sua sede,
consulta ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto. a finalidade
e o detalhamento da aplicação dos recursos.

CLÁUSULA TERCEIRA —- DOS RECURSOS FINANCEIROS

31 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do
presente termo de fomento é de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta ml reais ).

32 — A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do
presente termo de fomento, recursos no valor de R$ 300.000.00 (trezentos mil reais).
correndo a despesa à conta da dotação orçamentária 02.007.0012.05 55.0004,4
3.33.5043.00. Ficha 373. UG 0207. Pessoa Jurídica — Secretaria Municipal de

Educação e Cultura, conforme fonte 1012001 — Recurso SUBSÍDIO.

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

41- A ADM INISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor
da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. conforme 6 cronograma de desembolso
contido no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação doRs espe
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beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária especifica GL
vinculada a este instrumento. a E
42 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento. enquanto não
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do
seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto
prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal,
quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no
objeto do termo de fomento ou da transferência. estando sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e

ficarão retidas nos seguintes casos:

| - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente
cebida:

IF - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou O

inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações
estabelecidas no termo de fomento:

H- quando a organizaçãoda sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente
as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de
controle interno ou externo.

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas. serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável
de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do

responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública,

 CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

5.1— O presente termo de fomento deverá ser executadoficimente pelos partícipes, de

acordo com às cláusulas pactuadas e as normas de regência. respondendo cada uma
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

52 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena N
quant

nulidade do ato e responsabilidadedo agente ou representanteda ORGANIZAÇÃO D

SOCIEDADE CIVIL, para: À

+ so ; e . 4 sa as ” “ 4 x a
| - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou sunilar. Na

E - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento. ainda que em caráter de

emergência: A    NaN22 ENS ess
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HI - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; Oo

IV - realização de despesas com taxas bancárias. com multas, juros ou correção o
monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos:

V- realização de despesas com publicidade. salvo as de caráter educativo, informativo
ou de orientação social, das quais não constem nomes, simbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridadesou servidores públicos: e

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com
fins lucrativos:

VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias.  CLÁUSULA SEXTA - DA VIG!

6.1 - O presente termo de fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da
publicação de seu extrato na imprensa oficial até 31/12/2020, conforme prazo previsto
nó anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.

 62 — Sempre que necessário. mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais €

regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente termo
de fomento.

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, à ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente
termo de fomento, independentemente de proposta da ORGAN IZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL. limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso

verificado.

6.4 — Toda e qualquer prorrogação. inclusive a referida no item anterior. deverá ser
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da
vigência do termo de fomento ou da última dilação de prazo, sendo expressamente
vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros
retroativos.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO É

DA FISCALIZAÇÃO  
7.14 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de

outros elementos, deverá conter:

3 estabelecidas:  |- descrição sumária das atividades e m
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H - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nós
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

HI - valores efetivamente transferidos pela administração pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela
organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o

alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de fomento:

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões é das medidas que

tomaram em decorrência dessas auditorias.

7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusivada organização da sociedade civil. a

administração pública poderá. exclusivamente para assegurar O atendimento de serviços
essenciais à população. por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a

fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

[ - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira,
qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais

bens:

H - assumir a responsabilidadepela execução do restante do objeto previsto no plano de
trabalho, no caso de paralisação. de modo a evitar sua descontinuidade. devendo ser

considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade
civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá
conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir
que o seu objeto foi executado conforme pactuado. com a descrição pormenorizada das
atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados,
até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes
informações e documentos:| extrato da conta bancária especifica:

IH - notas e comprovantes fiscais. inclusive recibos, com data do documento. vaior.
dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria:

HI - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica. quando
houver;  
IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros

suportes;

Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, Pouso Alegre — MG, 37552-122
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V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso: é, 5 g CÊ

VI lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.
S 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem

justificativa suficiente.

A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da
parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

Cr

B.2-A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a

análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes
relatórios:  I - relatório de execução do objeto. elaborado pela organização da sociedade civil.
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e O

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

H - relatório de execução financeira do termo de fomento. com a descrição das despesas
e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto. na

hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

8.3 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes
relatórios elaborados internamente,quando houver:

[- relatório da visita téenica in loco realizada durante a execução da parceria:

Il - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de

monitoramentoe avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto
e os resultados alcançados durante a execução do termo de fomento.

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerea da prestação de contas, de que trata O art. É7
da Lei nº 13.019,de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das açõe

quanto:

|- os resultados já alcançados e seus benefícios;

EH - os impactos econômicos ou sociais:

HI - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidadedas ações após a conclusão do objeto pactuado. N

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública N
observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir. E-*
alternativamente, pela:        > aprovi ção dapres ção de contas:

Rua Tupinambás, SN- Santo Antônio, Pouso Alegre — MG, 37 552. 122
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[ - aprovação da prestação de contas com ressalvas: ou

HF - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada

de contas especial.

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo
para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

8 1º O prazo referido no caputé limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação.
prorrogável, no máximo. por igual período, dentro do prazo que a administração pública
possui para analisare decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

$ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de

responsabilidade solidária. deve adotar as providências para apuração dos fatos.
identificação dos responsáveis, quantificação do danoe obtenção do ressarcimento. nos

termos da legislação vigente.

8.7 - A administração pública apreciará à prestação final de contas apresentada. no
prazo de até cento e cinquenta dias. contado da data de seu recebimento ou do

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável.justificadamente por igual

período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas

tenham sido apreciadas:

1 - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se

adotem medidas sancadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter
sido causados aos cofres públicos:

fl - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de

seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência dejuros de

mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido
neste parágrafo é a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

| - regulares, quando exprássarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho:

H - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra talta
de natureza formal que não resulte em dano ao erário;

HI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:  
a) omissão no dever de prestar contas;   Rearee hM
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trabalho;

o dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
est

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

8.9 - O administradorpúblico responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de

contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração,
no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação
a autoridades diretamente subordinadas. vedada a subdelegação.

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase

recursal. se mantida a decisão. a organização da sociedade civil poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito no termo de fomento e a área de atuação da

organização. cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho
original. desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição

integral dos recursos.

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos. contado do dia útil subsequente ao da prestação
de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos

originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

9.1 = A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo. mediante assinatura de
termo aditivo. devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência minima de 30

(trinta) dias em relação à data de término de sua vigência.

9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste termo de fomento com alteração

da natureza do objeto.

9.3 — As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar O

prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral
do Município. órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para

análise e parecer.

9.4 — É obrigatório o aditamento do presente instrumento. quando se fizer necessária a

efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do
prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do termo de Á

   
fomento. NX

£

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPON SABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES it

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as D
normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da leg específica, a administração pública A  
Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, Pouso Alegre — MG, 37552-122

Tel.: 35 3449-4100 35 3449-4101   
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poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as .

seguintes sanções: o o
| - advertência: Ss g
|I- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos:

HI - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos € entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IL.

Parágrafo único. À aplicação das sanções estabelecidas nos incisos Il e HI é de

competência exclusiva de Secretário Municipal. facultada a defesa do interessado no

respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista. podendo a reabilitação
ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

10.2 - Prescrevé em cinco anos. contados a partir da data da apresentação da prestação
de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da

parceria,

10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à

apuração da infração.

S REMANESCENTES CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA= DOS BE

11.1 - Para os fins deste ajuste. consideram-se bens remanescentes Os de natureza
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à

consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam.

+

HO - Para os fins deste termo. equiparam-se a bens remanescentes OS bens e

equipamentoseventualmenteadquiridos. produzidos. transformadosou construidos com
os recursos aplicados em razão deste termo de fomento.

11.3 - Os bens remanescentesserão de propriedade da Organizaçãoda Sociedade Civil e

mavados com cláusula de inalienabilidade. devendo a organização da sociedade civilir
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública. na

hipótese de sua extinção.

LL4 — Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério
do administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se

proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a

consecução do objeto, não forem necessários para assegurar à continuidade do objeto

pactuado,

Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, Pouso Alegre- MG, 37552-122
Tel; 35 3449-4100 35 3449-4101
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11.5 — Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalicnabilidade e deverão.
exclusivamente. ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou DE
semelhante ao previsto neste termo de fomento. sob pena de reversão em favor da o
Administração Pública. 6

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

12.1- O presente termo de fomento poderá ser:

1 - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da

avença. respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção;

H - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou

extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplementode quaisquerdas cláusulas pactuadas;

ce) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento

apresentado; é

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de

Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento. fica
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial, a qual deverá ser
providenciada pela administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da

respectiva assinatura,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS |

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: N
N

[ - as comunicações relativas a este termo de fomento serão remetidas por to
correspondência. fax ou e-mail. conforme dados indicados na qualificação das partes e vo

serão consideradas regularmenteefetuadas quando comprovado o recebimento:
Ê

| - sempre que necessário, as vias originais dos documentos transmitidos via fax ou e- A
mail, deverão ser encaminhadas no prazo de cinco dias: e f Õem EE aca anda   
Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, Pouso Alegre — MG, 37552-122
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 HI - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste termo de fomento. serão aceitas,
somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 - Será competente paradirimir as controvérsias decorrentes deste termo de

fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de
Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, com renúncia expressa a outros, por mais

privilegiados que forem.

15.2- E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao totale
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual. lido e achado
conforme. foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma. que vão assinadas pelos
partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. em Juízo ou fora dele

  
Pouso Alegre - MG, 04 de fevereiro de 2020.

“anderson Brunhara Coelho
Diretor Presidente
 
Movimento Social de Promoção Humana
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EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Termo de Fomento nº. 0004/2020, entre Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, inscrita fo
CNPJ sob o nº 18.675.983/0001-21.por meio da Secretaria Municipal de Educação e Cultura é

o Movimento Social de Promoção Humana. inscrita no CNPI sob o nº 23.952,97 0001-37
Objeto: atender 530 (quinhentas e trinta) crianças , na faixa etária de 01 (um) a 05 (cinco) anos,
em situação de vulnerabilidade social. afastando-as de situações de risco. promovendo O

fortalecimento dos vínculos familiares, desenvolvendo independência e autonomia para que
tragam junto de st um conhecimento que as auxilie dentro e fora da escola de maneira que
possam interagir com o concreto, construindo assim o seu conhecimento de mundo, conforme
detalhado no Plano de Trabalho — valor máximo de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
-“Recurso Subsídio - Vigência até: 31/12/2020, Pouso Alegre, 04 de fevereiro de 2020.           LEILA DE FÁTIMA!
SECRETÁRIA MUNICI
  

FOR PRESIDE
IMENTO SOC 

   ESSES

 

Tel: 35 3449-4100 35 3449-4101 
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Profeitura Municipal
do Pouso Alegre    

TERMO DE FOMENTO Nº 0005 2020
QL ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E

CULTURA E O MOVIMENTO
SOCIAL DE PROMOÇÃO HUMANA.

   
 

depot 

O MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE. por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO E CULTURA, inscrito no CNPI sob nº 18.675.983/0001-21, com
sede na Rua dos Carijós, nº 45, centro, Pouso Alegre — MG. CEP 37.550-050, doravante
denominado ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pela
Sr Secretária LEILA DE FÁTIMA FONSECA DA COSTA e O MOVIMENTO
SOCIAL DE PROMOÇÃO HUMANA, inscrito no CNPJ sob nº. 23,952.9710001-57,
com sede à Avenida Alvarino Gonçalves Negrão . nº 405, Bairro São João, Pouso
Alegre — MG, CEP 37.550-480, doravante denominado ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL. representado pelo Sr. Wanderson Brunhara Coelho. — Diretor
Presidente. portador do CPF nº 008.605.246-20 e do RG nº M-8,140.626, resolvem
celebrar o presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementarnº
101. de 04 de maio de 2000, nas correspondentesLei de Diretrizes Orçamentárias e Lei
Orçamentária Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014. e mediante as cláusulas

e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJEIO.

1.1 - O presente termo de fomento, tem por objeto atender 530 (quinhentas e trinta)
crianças , na faixa etária de OL (um) a 05 €cinco) anos, em situação de vulnerabilidade social.
afastando-as de situações de risco, promovendo o fortalecimento dos vínculos familiares.
desenvolvendo independência e autonomia para que tragam junto de si um conhecimentoque as

auxilie dentro e fora da escola de maneira que possam interagir com o conereto. construindo
assim O seu conhecimento de mundo, conforme detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO
Ê

respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.

1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto. envolvam ou incluam,
direta ou indiretamente:

| - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia
ou de outras atividades exclusivas do Estado:

Rua Tupinambás, S/N
Tel: 35 3449-410035 3449-4101
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<&   Il - prestação de serviços ou de atividades cujo destina

administrativo do Estado,

2.1 - São obrigações dos Partícipes:

1- DA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL:

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade
civil por ocasião da celebração das parcerias. informando previamente e publicando em
meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu

conteúdo;

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à

comissão de monitoramento e avaliação designada, que O homologará,
independentementeda obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida

pela organização da sociedade civil:

aÇão CON) OS c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satist
beneficiáriosdo plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da

parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na

reorientação e no ajuste das metas é atividades definidas:

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao
cronograma de desembolso, que guardará consonânciacom as metas. fases ou etapas de

execução do objeto do termo de fomento;

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria:

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em
outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor.
assumindo, enquanto isso não ocorrer. todas as obrigações do gestor, com as respectivas

responsabilidades:

e) viabilizar o acompanhamentopela internet dos processos de liberação de recursos:

bh) manter. em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o tespectivo encerramento:

1) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos

recursos envolvidos na parceria:

a|) instaurar tomada de contas antes do término da parceria. ante a constatação de

evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.

H - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

Na  
Tel,: 35 3449-4100 35 3449-4101 

seo?

  

 



 

   
a) manter escrituraçãocontábil regular:  
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento;

c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos
em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo,
no mínimo. as informações requeridas no parágrafo único do am. ii da Lei nº

150190204:

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto
no art. 51 da Lei nº 13.019/2014:;

e dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos.
aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências
regulamentados pela Lei nº 13.019. de 2014, bem como aos locais de execução do

 

objeto;

9) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo € financeiro dos
recursos recebidos. inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento

e de pessoal;

 g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento,
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a

inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento. Os

ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua

execução:

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou. tia falta desta. em sua sede.

consulta ao extrato deste termo de fomento. contendo. pelo menos, O objeto. a finalidade
e o detalhamento da aplicação dos recursos.

CLÁUSULATERCEIRA —- DOS RECURSOS FINANCEIROS

31- O montante total de recursos à serem empregados na execução do objeto do
presente termo de fomento é de R$ 1.616.327.09 (um milhão, seiscentos e dezesseis

mil, trezentos e vinte e sete reais e nove centavos ).

32 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá. para execução do
presente termo de fomento. recursos no valor de R$ 1.616.327,09 (um milhão.
seiscentos e dezesseis mil, trezentos e vinte e sete reais e nove centavos). correndo a |

despesa à conta da dotação orçamentária O 17.0012.0365.0004.5 — 3.53,50.45.00. |
Ficha 374, UG 0207, Pessoa Jurídica - Secretaria Municipal de Educação e Cultura. A,

conforme fonte 1192003 —- Recurso FUNDEB, 'e

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIAE APLICAÇÃO DOS RECURSOS

 
       eeeneem ses ems 

Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, Pouso Alegre— MG, 37552-122
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   4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favõr
da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. conforme o cronograma de desembolsó
contido no plano de trabalho, mediante transferênciaeletrônica sujeita à identificaçãodo
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica

vinculada a este instrumento.

42 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento. enquanto não
utilizados. em caderneta de poupança de instituição financeira oficial. se a previsão do

seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto
prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal.

quando sua utilização estiver prevista para prazos menores,

43 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no
objeto do termo de fomento ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e

ficarão retidas nos seguintes casos:

1 - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente

recebida:

HW - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou O

inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações

estabelecidas no termo de fomento:

[- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente
as medidas sancadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de

controle interno ou externo.

48 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável
de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do

responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

pm o mm + o Pur é

5.1 — O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos participes. de

acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma,
pelas consequências de sua inexecuçãototal ou parcial, N    52 - Fica expressamente vedada à utilização dos recursos transferidos, sob pena de

nulidade do ato e responsabilidadedo agente ou representante da ORGAN ZAÇÃO DA

[ - realização de despesas a titulo de taxa de administração. de gerência ou similar,

psd     
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HE - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter.de
emergência:

HI - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção
monetária, inclusive. referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

V - realização de despesas com publicidade. salvo as de caráter educativo, informativo
ou de orientação social, das quais não constem nomes. símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridadesou servidores públicos: e

VI - repasses como contribuições. auxílios ou subvenções às instituições privadas com
fins lucrativos;

VII - pagar. a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias.

TA CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊ!

6.1 - O presente termo de fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da
publicação de seu extrato na imprensa oficial até 31/12/2020, conforme prazo previsto
no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.

62 — Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL devidamentejustificadae formulada. no minimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término, e após 0 cumprimento das demais exigências legais e

regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente termo
de fomento.

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente
termo de fomento, independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL. limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso
verificado.

 

6.4 — Toda e qualquer prorrogação. inclusive a referida no item anterior, deverá ser
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da

vigência do termo de fomento ou da última dilação de prazo. sendo expressamente
vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros
retroativos.

= DO MONITORAMENTO. DO ACOMPANHAMENTO E    
Tel. 35 3449-4100 35 3449-4101 

 

 



  
74 O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Leinº 130192014. sem prejuízo de Los

outros elementos, deverá conter:

- descrição sumária das atividades e metas estabelecidas:

H - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos

indicadores estabelecidose aprovados no plano de trabalho;

HI - valores cfetivamente transferidos pela administração pública:

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela
organização da sociedade civil na prestação de contas. quando não for comprovado à
alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo defomento;

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e extemo. no
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que
tomaram em decorrência dessas auditorias,

7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organizaçãoda sociedade civila
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços
essenctais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a

n de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

[ - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira,
qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais
bens:

H - assumir a responsabilidadepela execução do restante do objeto previsto no plano de
trabalho, no caso de paralisação.de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade
civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA OITAVA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil devera
conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou co!peluir
que o seu objeto foi executado conforme pactuado. com a descrição pormenorizada das
atividades realizadas é a comprovação do alcance das metase dos resultados esperados.
até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das se"guintes |
informações e documentos: ,
| - extrato da conta bancária específica: N

e » x * * o
IE - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento. valor.
dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria: .asn ee    Ea iraaiii

Rua Tupinambés, s/N-“Santo Antônio, Pouso Alegre — MG, 37552-122
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HE - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando
houver; :

IV - material comprobatório do cumprimentodo objeto em fotos. vídeos ou outros

suportes;

V - relação de bens adquiridos. produzidos ou construídos.quando for o caso: e

VI Jista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.
3 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem

justificativa suficiente.

8 2º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular apl icação dos
recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da
parceria ou no final de cada exercício. se a duração da parceria exceder um ano.

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a

análise dos documentos previstos no plano de trabalho. bem como dos seguintes
relatórios:

[ - relatório de execução do objeto. elaborado pela organizaçãoda sociedade civil.
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

H - relatório de execução financeira do termo de fomento. com a descrição das despesas
e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto. na

hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

8.3 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes
relatórios elaborados internamente.quando houver:

I- relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria:

4
HE - relatório técnico de monitoramento e avaliação. homologado pela comissão de

monitoramentoe avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto
e os resultadosalcançados durante a execução do termo de fomento.

8.4 - Os pareseres técnicos dogestor acerca da prestação de contas, de que trata 0 art. 67
da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações

quanto:

| - os resultadosjá alcançados e seus benefícios;

H - os impactos econômicos ou sociais;

HH -o grau de satisfação do público-alvo:

IV - a possibilidade de sustentabilidadedas ações após a conclusão do objeto pactuado. ESSAS
Rua Tupinambás, Sho Santo Antônio, Pouso Alegre — MG, 37552-122
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8.5 - A manifestaçãoconclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública
observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 20]4, devendo concluir.
alternativamente, pela:

| - aprovação da prestação de contas;  
H - aprovação da prestação de contas com ressalvas: ou

HI - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada
de contas especial,

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo
para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

$ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável,no máximo, por igual periodo, dentro do prazo que a administração pública
possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

3 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão. não
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de

responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos,
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento. nos

termos da legislação vigente.

8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada. no
prazo de até cento e cinquenta dias. contado da data de seu recebimento ou do

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual
período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas
tenham sido apreciadas:

1 - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se

adotem medidas sancadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ler
sido causados aos cofres públicos;

H - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade crvil ou de

seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária. impede a incidência de juros de
mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública,

o 6 nu . |
8.8 - As prestações de contas serão avaliadas: t

| - regulares. quando expressarem. de forma clara e objetiva. o cumprimento dos
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; Do

H - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta
de natureza formal que não resulte em dano ao erário;  SSK essesesmeançesos 
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HI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de
trabalho:

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

8.9 - O administradorpúblico responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração.
no primeiro caso, os pareceres técnico. financeiro e jurídico, sendo permitida delegação
a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular. após exaurida a fase
recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público. mediante a apresentação de novo piano de
trabalho, conforme o objeto descrito no termo de fomento e a área de atuação da

original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição
integral dos recursos.

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação
de contas, a organização da sociedade crvil deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem a prestação de contas.

  CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

9.1 — À presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de
termo aditivo. devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30
(trinta) dias em relação à data de término de sua vigência.

9,2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste termo de fomento com alteração
da natureza do objeto.

9.3 — As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o

prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral

análise e parecer.

iria q 9.4 —- E obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer nece& . ' ,

efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do
prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do termo de
fomento.

    

sea ESSES  
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Profortura Munricioal
de Pouso Alegre  CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as.
normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica. a administração pública
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as

seguintes sanções:

E - advertência:

H- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de govemo da

administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

HI - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo. enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IL

Parágrafo único. A aplicação das sanções estabelecidas nos incisos Il e HI é de

competência exclusiva de Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação
ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

io da prestação 10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentas
de contas. a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da

parceria.

10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à

apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES

11.1 - Para os fins deste ajuste. consideram-se bens remanescentes os de natureza
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à

consecução do objeto. mas que a ele não se incorporam.

11.2 — Para os fins deste termo. equiparam-se a bens remanescentes os bens e;

equipamentos eventualmenteadquiridos. produzidos. transformados ou construídos com,
os recursos aplicados em razão deste termo de fomento. '

[1.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organizaçãoda Sociedade Civil e

gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na

hipótese de sua extinção.

7 asas
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H4 — Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério»
do administrador público. ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se. g
proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a

consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto
pactuado.

11.5 — Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão.
exclusivamente. ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou
semelhante ao previsto neste termo de fomento, sob pena de reversão em favor da

Administração Pública,

CIA E DA RESCISÃO CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA DEN

2.4 -0 presente termo de fomento poderá ser:

- denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da
avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidadedessa intenção;

IH - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou

extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho:

b) inadimplementode quaisquer das cláusulas pactuadas:

c) constatação. a qualquer tempo. defalsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado: e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de

Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento. fica
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial, à qual deverá ser
providenciada pela administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da à

respectiva assinatura. :

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS +
 

eguintes condições: A l4.1 - Acordam os participes. ainda,em estabelece:

essarrenan Re
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  |Pouso AAlegre   
É - as comunicações relativas a este termo de fomento serão remetidas por (o
correspondência, fax ou e-mail, conforme dados indicados na qualificação das partes e é
serão consideradas regularmenteefetuadas quando comprovado o recebimento; “
1 — sempre que necessário. as vias originais dos documentos transmitidos via fax ou e-

mail, deverão ser encaminhadas no prazo de cinco dias; é

HI - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes. bem como
quaisquer ocotrências que possam ter impolicações neste termo de fomento, serão aceitas
somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

[5.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de

fomento. que não possam ser resolvidas pela via administrativa. o foro da Comarca de

Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, com renúncia expressa a outros. por mais

privilegiados que forem.

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo. os partícipes obrigam-se ao total e

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual, lido e achado
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma. que vão assinadas pelos
partícipes. para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele

Pouso Alegre-MG,04 de fevereiro de 2020.  Wanderson Brunhara Coelho.
Diretor Presidente .

Movimento Social de Promoção Humana
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de Pouso Alegre

Termo de Fomento nº. 0005/2000, entre Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, inscrita no
CNPI sob o nº 18.675.983/0001-21, por meio da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e

o Movimento Social de Promoção Humana, inscrito no CNP sob o nº 23,952,971/0001-57
Objeto: atender 530 (quinhentas e trinta) crianças. na faixa etária de O! (um) a 05 (cinco) anos.
em situação de vulnerabilidade social, afastando-as de situações de risco, promovendo o
fortalecimento dos vínculos familiares. desenvolvendo independência e autonomia para que
tragam junto de si um conhecimento que as auxilio dentro e fora da escola de maneira que
possam interagir com o concreto, construindo assim o seu conhecimento de mundo, contorme
detalhado no Plano de Trabalho - valor máximo de R$ 1.616.327,09(um milhão,
seiscentos e dezesseis mil, trezentos e vinte c sete reais e nove centavos) — Recurso
FUNDESB- Vigência até: 31/12/2020. Pouso Alegre, 04 de fevereiro de 2020.

  
    RIPRESIDENTE  MOVI IMENTO SOCIAL DE PROMOÇÃO1

 Espa777
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TERMODEFOMENTO
    

TERMO DE FOMENTO Nº 0012/202]
QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE,
POR? INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E

CULTURA E O MOVIMENTO
SOCIAL DE PROMOÇÃO HUMANA.

 
 

O MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE. por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO E CULTURA, inserito no CNPI sob nº I8.678.983/0001-21. com
sede na Rua dos Carijós, nº 45, centro, Pouso Alegre— MG, CEP 37.550-050. doravante
denominado ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pe la
St. Secretária LEILA DE FÁTIMA FONSECA DA COSTAee o MOVIMENTO
SOCIAL DE PROMOÇÃO HUMANA, inscrito no CNPI sob nº. 23,952,971000157.
com sede à Avenida Alvarino Gonçalves Negrão. nº 403, Bairro São |oão. Pouso Alegre
— MG, CEP37555-477, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL, representado pelo Sr. WANDERSON BRUNHARA COELHO - Diretor
Presidente. portador do CPF nº 008.605.246-20e do RG nº M - 8.140.626 SSP/MG.
resolvem celebrar o presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014

mediante as cláusulasecondições seguintes:

CLÁUSULAPRIMEIRA-DO OBJETO

1.1 - O presente termo de fomento, tem por objeto atender 465 (quatrocentas é sessenta
e cinco) crianças, na faixa etária de 01 (um) a 05 (cinco) anos, em situação de
vulnerabilidade social. afastando-as de situações de risco, promovendo o fortalecimento
dos vínculos familiares, desenvolvendo independência e autonomia para que possam
interagir com o mundo . conforme detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO É

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela

respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.

1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam,
direta ou indiretamente:

| - delegação das funções de regulação. de fiscalização. do exercício do poder de polícia
ou de outras atividades exclusivas do Estado:  IE - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho

- administeativo do Estado     
“Rua Tupinambás, SIN- SantoAntônioo"PousoAlegre-MG. 37552.122 N
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Participes:  [- DA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL:

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade
civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em
meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu

conteúdo;

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à

comissão de monitoramento e avaliação designada. que o homologará.
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida
pela organização da sociedade civil:

c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados. bem como na

reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas:

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao

cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de

execução do objeto do termo de fomento;

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimentodo objeto da parceria:

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em
outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor,
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor. com as respectivas

responsabilidades:

g) viabilizar o acompanhamentopela internet dos processos de liberação de recursos:

h) manter. em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento:

1) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos

recursos envolvidos na parceria:

j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de

evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.

H- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: N

a) manter escrituração contábil regular:dos    PRADA a ê iii o 
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b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento:    c) divulgar na interhet e em locais visíveis de suas sedes sociaise dos estabelecimêntos
em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público. contendo.
no mímimo, as informações requeridas no parágrafo único do art Il da Lei nº
15.0192014:;

  

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto
no art. 51 da Lei nº 13.0190014:

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos,
aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências
regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do

objeto:

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento
e de pessoal;

8) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas. previdenciários.
fiscaise comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento.
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administraçãopública a

inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento. os
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua

execução:

h) disponibilizar ao cidadão. na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede.
consulta ao extrato deste termo de fomento. contendo. pelo menos, o objeto, a finalidade
e o detalhamento da aplicação dos recursos.

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS FINANCEIROS

31 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do
presente termo de fomentoé de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

32 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do
presente termo de fomento, recursos no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
correndo a despesa à conta da dotação orçamentária
02.007.0012.0365.0004.4 « 3.33,50.43,00, Ficha 462, UG 0207. Pessoa Jurídica -
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. conforme fonte 1012001 — Recurso
SUBSÍDIO.

Po

CLÁUSULA QUARTA - DATRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1- A ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor
da ORGANIZAÇÃODA SOCEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso E

contido no plano de trabalho, mediante trainsferência eletrônica sujeita à identificação do

   
PR ARESSRSONSENSSSS E     
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beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária especif
vinculada a este instrumento.    
42 - E obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto nãos0
utilizados, em cademeta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do
seu uso for igual ou Superior a um mês: ou em fundo de aplicação financeira de curto
prazo. ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal,
quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente. aplicados no
objeto do termo de fomento ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e

ficarão retidas nos seguintes casos:

| - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente
recebida:

HE - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou O

inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações
estabelecidas no termo de fomento;

HI- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativasuficiente
as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de

controle interno ou externo.

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria. os saldos
financeiros remanescentes. inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável
de trinta dias. sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do

responsável, providenciada pela autoridade competenteda administração pública.

5.1 — Q presente termo de fomento deverá ser executado ficlmente pelos partícipes. de

acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma

pelas consequênciasde sua inexecução total ou parcial.

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos. sob pena de
nulidade do ato « responsabilidadedo agente ou representante da ORGANIZAÇÃODA
SOCIEDADECIVIL. para:

[- realização de despesas a titulo de taxa de administração. de gerência ou similar;

H - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de

emergência:         astecas pe
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1 - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;   IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção”
monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo
ou de orientação social, das quais não constem nomes. símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos: e

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com
fins lucrativos;

VO- pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vincultadosà

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na let de diretrizes

orçamentárias.

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA

6.1 - O presente termo de fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da
publicação de seu extrato na imprensa oficial até 31/12/0021, conforme prazo previsto
no anexo Plano deTrabalho para a consecução de seu objeto.

62 -— Sempre que necessário. mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL devidamentejustificadae formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e

regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente termo
de fomento.

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos finânceiros, a ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente
termo de fomento, independentemente de proposta da ORGANIZAÇ.ÃO DA
SOCIEDADE CIVIL,limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso

verificado.

6.4 — Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior. deverá ser
formalizada por termo aditivo. a ser celebrado pelos partícipes antes do término da

vigência do termo de fomento ou da última dilação de prazo, sendo expressamente
vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros
retroativos,  “TIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAM

huCLÁUSULA 8

DA FISCALIZAÇÃO
 

71 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuizo de

outros elementos, deverá conter: N  1 - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
estereo roitigd EEEENSINO ed a
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    HE - análise das atividades realizadas. do cumprimento das metas e do impacto:
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; Sua  
HI - valores efetivamente transferidos pela administração pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela
organização da sociedade civil na prestação de contas. quando não for comprovado o

alcance das metas e resultados estabelecidosno respeetivo termo de fomento:

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que
tomaram em decorrência dessas auditorias.

7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil. a

administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços
essenciais à população. por ato próprio e independentementede autorização judicial, a

fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

| - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceita.
qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais

bens;

[[ - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de
trabalho. no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade. devendo ser

considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade
civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá
conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou coneluir
que o seu objeto foi executado conforme pactuado. com a descrição pormenorizadadas
atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados.
até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes
informações u documentos:

| — extrato da conta bancária específica:

IE - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento. valor.
dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria:

HI - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica. quando
houver: AA

IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros |

suportes, í   é RR ONO DSR cp SS
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   a Pouso Alecre 
V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for 0 caso; ei

  
VI lista de presença do pessoal treinado ou capacitado. quando for o caso.
$ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem

justificativasuficiente.

$2º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da

parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

82- A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a

análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes
relatórios:

1 - relatório de execução do objeto. elaborado pela organização da sociedade civil.
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

sscrição das despesas II - relatório de execução financeira do termo de fomento. com a é

e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto. na

hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

8.3 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes
relatórios elaborados internamente, quando houver:

[- relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria:

H - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidadedo cumprimento do objeto
e os resultados alcançados durante a execução do termo de fomento.

ne

8.4 - Os pareceres técnicos dogestor acerca da prestação de contas, de que trata o art, 67
da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações

quanto:

| - os resultadosjá alcançadose seus beneficios:

H - os impactos econômicos ou sociais;

HI - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidadede sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado,

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública
observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014. devendo concluir.
alternativamente, pela:

    - aprovação da prestação:de conta 5
ae aaan RAStrem aiesses 
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HI - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou     
HI - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada!
de contas especial.

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas. será concedido prazo
para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

$1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública
possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

$ 2º Transtorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não
havendo o saneamento, a autoridade administraliva competente, sob pena de

responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos.
identificação dos responsáveis. quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos

termos da legislação vigente.

8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada. no
prazo de até cento e cinquenta dias. contado da data de seu recebimento ou do

cumprimento de diligência por cla determinada. prorrogável justificadamente por igual

período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas

tenham sido apreciadas:

[ - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se

adotem medidas sancadoras. punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter

sido causados aos cofres públicos;

IH - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de

seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de
mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

1 - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva. o cumprimento dos

objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

HI - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta
de natureza formal que não resulte em dano ao erário:

HI - irregulares. quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: A

a) onussão no dever de prestar contas;      o pad EONe en Ss daN  
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b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de

trabalho:

c) dano ao erário decorrentede ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;  
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração.
no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico. sendo permitida delegação
a autoridades diretamente subordinadas. vedada a subdelegação.

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase

recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público. mediante a apresentação de novo plano de
trabalho. conforme o objeto descrito no termo de fomento e à área de atuação da
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição
integral dos recursos.

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação
de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de
termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 50

(trinta) dias em relação à data de término de sua vigência.

9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste termo de fomento com alteração
da natureza do objeto.

9,3 — As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o

prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral
do Município, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para
análise e parecer.

9,4 — É obrigatório o aditamento do presente instrumento. quando se fizer necessária a

efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor. das metas, do
prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do termo de

fomento.

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as

normas da Lei nº 13.019, de 2014. e da legislação específica, a administração pública  
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poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as ec
seguintes sanções: .  

Veja im

É. advertência:  H- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de=
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos:

WI - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

Parágrafo úrico. A aplicação das sanções estabelecidas nos incisos If e HI é de
competência exclusiva de Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no

respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação
ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

10.2 - Prescreve em cinco anos. contados a partir da data da apresentação da prestação
de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da

parceria.

10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à

apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes Os de natureza
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à

consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam.

[12 — Para os fins deste termo. equiparam-se a bens remanescentes Os bens e

equipamentos eventualmenteadquiridos, produzidos. transformados ou construídos com
os recursos aplicados em razão deste termo de fomento.

13 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civile
gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na

hipótese de sua extinção.

11.4 — Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério
do administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se a

proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando. após a IA
consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto | +

pactuado, /
ss ins ii RIDE SSIS NS SER a         
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11.5 — Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão So, O

exclusivamente. ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou o
semelhante ao previsto neste termo de fomento. sob pena de reversão em favor da

Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

12.1 - O presente termo de fomento poderá ser:

| - denunciado a qualquer tempo. ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da
avença. respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção:

Il - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou

extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho:

b) inadimplementode quaisquer das cláusulas pactuadas:

c) constatação. a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado: é

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de

Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial, a qual deverá ser
providenciada pela administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da

respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

14.1 - Acordam os partícipes. ainda, em estabelecer as seguintes condições:

[ - as comunicações relativas a este termo de fomento serão remetidas por
correspondência, fax ou e-mail, conforme dados indicados na qualificação das partes €

serão consideradasregularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

 H - sempre que necessário. as vias originais dos documentos transmitidos via fax ou e- |

mail, deverão ser encaminhadas no prazo de cinco dias; é | ,ANE RES seeiii EesiiSa ie ne serei eg se 
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HI - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como,
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste termo de fomento, serão aceitas “7;
somente se registradasem ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 « Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de

fomento. que não possam ser resolvidas pela via administrativa. o foro da Comarca de
Pouso Alegre. Estado de Minas Gerais. com renúncia expressa a outros. por mais

privilegiados que forem.

15.2 » E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual, lido e achado
conforme, toi lavrado em 2 ((duas) vias de igual teor e forma,que vão assinadas pelos
partícipes. para que produza seusjurídicos e legais efeitos. em Juízo ou fora dele.

Pouso Alegre — MG, 16 de fevereiro de 2021      Leila de Fátima losta A
Secretária Municipal de Edugação e (4 !

    Wanderson Brunhara Coelho
Diretor Presidente
Movimento Social de Promoção Humana

i
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EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Termo de Fomento nº. 0012/2021, entre Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, inscrita no
CNPJ sob o nº 18.675.983/0001-21, por meio da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e

o Movimento Social de Promoção Humana, inscritono CNPJ sob o nº 23.952,971/0001-37:

Objeto: atender 465 (quatrocentose sessentae cinco) crianças, na faixa etária de O1 Cum)

a OS (cinco) anos. em situação de vulnerabilidade social, afastando-as de situações de

risco, promovendo o fortalecimento dos vínculos familiares, desenvolvendo
independência e autonomia para que possam interagir com o mundo, conforme
detalhado no Plano de Trabalho — valor máximo de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
- Recurso Subsídio - Vigência até: 31/12/2021. Pouso Alegre. 16 de fevereiro de 2021.

           DIRETORPRESIDENTE
MOVIMENTOS SOCIAL DEPROMOÇÃOHUMANA cessa
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  | “TERMODE FOMENTO =Lo

TERMO DE FOMENTO Nº 0013/2021
QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E

CULTURA E O MOVIMENTO
SOCIAL DE PROMOÇÃOHUMANA.

  INICÍPIO DE POUSO ALEGRE. por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO E CULTURA. insurito no CNP sob nº 18.675.983/0001-21, com
sede na Rua dos Carijós, nº 45, centro, Pouso Alegre - MG, CEP 37.550-050, doravante
denominado ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pela
Sr. Secretária LEILA DE FÁTIMA FONSECA DA COSTA e o MOVIMENTO
SOCIAL DE PROMOÇÃO HUMANA, inserito no CNPJ sob nº. 23,952.971/0001-57.
com sede à Avenida Alvarino Gonçalves Negrão, nº 403, Bairro São João. Pouso Alegre
- MG, CEP 37555-477, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL. representado pelo Sr. WANDERSON BRUNHARA COELHO — Diretor
Presidente. portador do CPF nº 008.605.246-20 e do RG nº M — 8.140.626 SSP/MG.
resolvem celebrar o presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. nas correspondentes Lei de Diretrizes
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei 9º 13.019. de 31 de julho de 2.014, €

mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA = DO OBJETO

1.1 - O presente termo de fomento, tem por objeto atender 465 (quatrocentas é sessenta
e cinco) crianças. na faixa etária de O] (um) a OS (Cinco) anos. em situação de
vulnerabilidade social, afastando-as de situações de risco. promovendo o fortalecimento
dos vínculos familiares, desenvolvendo independência e autonomia para que possam
interagir com o mundo , conforme detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO 1

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela

respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.

1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam.
direta ou indiretamente:

| - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia
ou de outras atividades exclusivas do Estado;

Il - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja O aparelho
administrativo do Estado.       
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Participes:

I- DA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL:

civil por ocasião da celebração das parcerias. informando previamente e publicando em
meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu

conteúdo:

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à

comissão de monitoramento e avaliação designada. que o homologará.
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida
pela organização da sociedade civil;

c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os
beneficiáriosdo plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados. bem como na

reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao

cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de

execução do objeto do termo de fomento;

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimentodo objeto da parceria:

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em
outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor.
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas

responsabilidades:

g) viabilizar o acompanhamentopela internet dos processos de liberação de recursos:

h) manter. em seu sítio oficial na iniemet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento:

1) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos
recursos envolvidos na parceria:

|) instaurar tomada de contas antes do término da parceria. ante a constatação de

evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.

H- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) manter escrituração contábil regular:

Tel. 35 3449-4100 35 3449-4101 

 

   



    

 

  
ingre e Cotuuttura    b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento;

c) divulgar na intemet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos...
em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público. contendo” -
no mínimo. as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº

13.0192014:

d) manter = movimentar os recursos na conia bancária específica, observado o disposto
no art. 51 da Lei nº 13.019/2014:

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos
recursos. do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos.
aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transierências
regulamentados pela Lei nº 13.019. de 2014, bem como aos locais de execução do

objeto:

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio. de investimento
e de pessoal;

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários.
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento,
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a
inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua

execução:

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta. em sua sede,
consulta ao extrato deste termo de fomento, contendo. pelo menos. o objeto, a finalidade
e o detalhamento da aplicação dos recursos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do
presente termo de fomento é de R$ 1.996.862,00 (um milhão. novecentos e noventa €

seis mil, oitocentos e sessenta e dois reais).

32 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do
presente termo de fomento, recursos no valor de R$ 1.996.862.00 (um milhão,
novecentos e noventa e seis mil. oitocentos e sessenta e dois reais), correndo a despesa à

conta da dotação orçamentária 02.007.0012.0365.0004.,5 - 3.33.50.43.00. Ficha 463.
UG 0207. Pessoa Jurídica — Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme
fonte 1192003 — Recurso FUNDEB.

'ERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS CLAUSULA QUARTA - DA TRANS    41 - A ADMINISTRA é A MUNICIPAL transferirá os recursos em favor
da ORGANIZAÇÃO SE CIVIL. conforme o cronograma de desembolso
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 contido no plano de trabalho. mediante transferência eletrônica sujeita à ide!ntificaçãodo

beneficiário finale à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica
vinculada a este instrumento.

4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento. enquanto não
utilizados, em cademeta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do
seu uso for igual ou superior a um mês: ou em fundo de aplicação financeira de curto
prazo. ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida publica federal.
quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão. obrigatoriamente, aplicados no
objeto do termo de fomento ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas é

ficarão retidas nos seguintes casos:

| - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente
recebida:

H - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou O

inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações
estabelecidas no termo de iomento:

HI- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente
as medidas sancadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de
controle interno ou externo.

4.5 - Por ocasião da conclusão. denúncia. rescisão ou extinção da parceria. os saldos
financeiros remanescentes. inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicas
financeiras realizadas, serão devolvidosà administração pública no prazo improrrogável
de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas espectal do
responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública

  

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

5.1 O presente termo de fomento deverá ser executado ficimente pelos partícipes. de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de

nulidade do ato e responsabilidadedo agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADECIVIL. para:

| - realização de despesas a título de taxa de administração. de gerência ou similar.

$il - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de

emergência:    
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HH - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência:

Iv - realização de despesas com taxas bancárias. com multas. juros ou correção
monetária, inclusive. referentes a pagamentosou recolhimentosfora dos prazos:

V - realização de despesas com publicidade. salvo as de caráter educativo. informativo
ou de orientação social. das quais não constem nomes. símbolos ou imagens que

»caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos: e

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com
fins lucrativos;

VII = pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados àg gado públic
parceria. salvo nas hipóteses previstas em lei especílica e na lei de diretrizes

orçamentárias.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1 - O presente termo de fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da

publicação de seu extrato na imprensa oficialaté 51/12/2021, conforme prazo previsto
no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.

6.2 Sempre que necessário. mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada « formulada. no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término. e após o cumprimento das demais exigências legais e

tertregulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de viigência do presente termo
de]fomento.

E

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente
termo de fomento, independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso
verificado.

6.4 — Toda e qualquer prorrogação. inclusive a referida no item anterior. deverá ser
formalizada por termo aditivo. a ser celebrado pelos partícipes antes do término da

vigência do termo de fomento ou da última dilação de prazo, sendo expressamente
vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros
retroativos.  ChÁUSI !LA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO. DO ACOMPANHAMENTO
DAFISCALIZAÇÃO

71- O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lein13,019/2014. sem prejuízo de E
outros elementos, deverá conter: KA

%   
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1 descrição sumária das atividades e metas estabelecidas:

IL - análise das atividades realizadas. do cumprimento das metas e do impacto do.
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o periodo, com base nos

indicadores estabelecidose aprovados no plano de trabalho:

HI - valores efetivamente transferidos pela administração pública:

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela

organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado O

alcançe das metase resultados estabelecidos no respectivo termo de fomento:

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e exiermo. no
âmbito da fiscalização preventiva. bem como de suas conclusões e das medidas que
tomaram em decorrência dessas auditorias.

"ão da sociedade cívil.a 7.2 - Na hipótese deinexecução por culpa exclusiva da organtz:
adminis!tração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços
essenciais à população. por ato próprio e independentementede autorização judicial. à

fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

| - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira.
qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais

bens:

1 - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no pslano de

trabalho. no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade
civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades,

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organiização da sociedade civil deverá
conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir
que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizadadas
atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados.
até o período deque trata a prestação de contas. a exemplo. dentre outros. das seguintes

informações e documentos:

[- extrato da conta bancária específica:

Il - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento. valor.
dados da organização da sociedade civilenúmero do instrumento da parceria:

HE - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica. quando
houver:  ineo 
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EIV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou otitros

suportes,

V- relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos. quando for o caso; €

VI -lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quandofor o caso.
8 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem

justificativa suficiente.

$2º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da
parceria ou no final de cada exercício. se a duração da parceria exceder um ano.

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a

análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguiintes

relatórios:

| - relatório de execução do objeto. elaborado pela organização da sociedade civil.
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do obicto e O

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados:

H - relatório de execução financeira do termo de fomento. com a descrição das despesas
e receitas efetivamente realizadas é sua vinculação com a execução do objeto. na

hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

8.3- A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes
relatórios elaborados internamente. quando houver:

[= relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria:

IE - relatório técnico de monitoramento e avaliação. homologado pela comissão de

monitoramentoe avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto
e os resultados alcançados durante a execução do termo de fomento.

8.4 - Os Pp:areceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata O art. 67
daLei nº 13.019, de 2014. deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações

quanto:

|- os resultadosjá alcançados e seus benefícios:

H - os impactos econômicos ou sociais:

HH -o grau de satisfação do público-alvo:

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública
observará os prazos previstos na Lei nº 13.019. de 2014. devendo conclui

- Alternativamente,pela:
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[- aprovação da prestação de contas:

H - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

HI - rejeição da prestação de vontas e determinação de imediata instauração de tomada
de contas especial.

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas. será concedido prazo
para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

$1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação.
prorrogável, no máximo, por igual período. dentro do prazo que a administração puablica
possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

S 2º Transcorrido o prazo para sancamento da irregularidade ou da omissão. não
É ê

havendo o saneamento. a autoridade administrativa competente. sob pena de

responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuraçãodos fatos.
identificação dos responsáveis. quantificação do dano e obtenção do ressarcimento. nos

termos da legislação vigente,

8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no
prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do
cumprimento de diligência por cla determinada. prorrogável justificadamente por igual

período.

Parágrafo único. O transcurso de prazo definido nos termos do caput sem que as contas

tenham sido apreciadas:

| - não significa impossibilidade de apreciação em data1 posterior ou vedação a que se
adotem medidas saneadoras. punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter

sido causados aos cofres públicos;

IH - nos casos em que não for constatado dolo da organização da socieda de civil ou de

seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de
mora sobre débitos eventualmente apurados. no período entre o final doprazo referido
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administraçãopública.

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

E - regulares, quando expressarem. de forma clara e objetiva, o cumprimento dos

objetivos e metas estabelecidosno plano de trabalho:

H| - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta
de natureza formal que não resulte em dano ao erário:

HI - irregulares. quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: N
Ê

aj omissão no dever de prestar contas; N,eendi ssecran  
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b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no planode
trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antieconômico:

d) desfalque ou desvio de dinheiro. bens ou valores públicos.

8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de

contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração.
no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação
a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelesegação.

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular. após exaurida a fase

recursal. se mantida a decisão. a organização da sociedade civil poderá soticitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho. conforme o objeto descrito no termo de fomento e a área de atuação da

organização. cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou iraude e não seja o caso de restituição

integral dos recursos.

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos. contado do dia útil subsequente ao da prestação
de contas. a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos

originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

9.1 A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de
termo aditivo. devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência minima de 30

(trinta) dias em relação à data de término de sua vigência.

9,2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste termo de fomento com alteração

da natureza do objeto.

9.3 = As alterações. com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar O

prazo de vigência do ajuste.deverão ser previamente suibmetidas à Procuradoria Gerai
do Município. órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para

análise e parecer.

9.4 — É obrigatório o aditamento do presente instrumento. quando se fizer necessária a

efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do
prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do termo de

fomento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES       ecra DOE7/00/007 Poe
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10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com ass
normas da Leinº 13.019. de 2014. e da legislação específica, a administração pública
poderá, garantida a prévia defesa. aplicar à organização da sociedade civil parceira ds>.

seguintes sanções:

 

| - advertência:

[l- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos:

HI - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da Pumnição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso dl.

Parágrafo único. A aplicação das sanções estabelecidas nos incisos Il e Hi é de
competência exclusiva de Secretário Vuniopa facultada a defesa do interessado no

respectivo processo. no prazo de dez dias da abertura de vista. podendo a reabilitação
ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação
de contas. a aplicação de penalidade decorrente deinfraçãorelacionada à execução da

parceria.

10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado àé

apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOS BENS REMANESCENTES 
WLÍ - Para os fins deste ajuste. consideram-se bens remanescentes os de natureza
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidosna parceria, necessários à

consecução do objeto. mas que a ele não se incorporam.

2 — Para os fins deste termo. equiparam-se a bens remanescentes os bens €

equipamentos eventualmente adquiridos. produzidos, transformados oui construídos com
os recursos aplicados em razão deste termo defomento.

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civile
gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração púbalica. na

hipótese de sua extinção.

11.4 - Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério
do administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se "

+ da Organi: ção donatária, quando. após

sessenta vem sig

              proponha a fim igual ou semelhanteen SSD SS 707000  
Rua Tupinambas, S/N— santo Antônio, Pouso Alegre—MG, 3:

Tel.35 3449-410035 3449-4401



 
 

 consecução do objeto. não forem necessários para assegurar a continuidade do obje

pactuado.

15 — Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão.
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou  
semelhante ao previsto neste termo de fomento. sob pena de reversão em favor da

Administração Pública.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA DENUNCIA E DA RESCISÃO

214-0 presente termo de fomento poderá ser:

E - denunciado a qualquer tempo. ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da
avença. respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessaintenção:

H - rescindido. independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou

extrajudicial. nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Frabalho;

b) inadimplementode quaisquer das cláusulas pactuadas:

e) constatação. a qualquer tempo. de falsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado, e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de

Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos queimpliquem em
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial. a qual deverá ser
providenciada pela administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da

respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçõe

| - as comunicações relativas a este termo de fomento serão remetidas por
correspondência, fax ou e-mail, conforme dados indicados na qualificação das partes e

serão consideradas regularmenteefetuadas quando comprovado o recebimento: 
 

SEN 0aZA Nas ee

Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, Pousoo Aleegre-—- MG. 37552-1
Tel: 35 3449-4100 35 3449-4107

 

    



  de Pouso Alegre  
[=sempre que necessário, as vias originais dos documentos transmitidos via fax ou e-

mail. deverão ser encaminhadas no prazo de cinco dias: €

HE - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes. bem coma
quaisquer ocorrências que possam terimplicações neste termo de fomento, serão aceitas
somente se registradas emata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO

[5.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de

fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa. o foro da Comarca de
Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, com renúncia expressa a ouiros. por mais

privilegiados que forem,

15.2 - E. por assim estarem plenamente de acordo. os partícipes obrigam-se ao total e

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento. o qual, lido e achado
conforme. foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos
partícipes. para que produza seusjurídicose legais efeitos, em Juízo ou fora dele

Pouso Alegre - MG. 16 de fevereiro de 2021.    a da Costa
o Educação «   iderson Brunhara Cociho

Diretor Presidente
Movimento Social de Promoção Humana  sa  Usos

Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, Pouso Alegre—MG, 37552-122
Tel, 35 3449-410035 3449-4101



  
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

 Fermo de Fomento nº. 0013/2021. entre Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, inscrita no

ONPS sob o nº 18.675.983/0001-21. por meio da Secretaria Municipal de Énase Cultura €

q Movimento Social de Promoção Humana, inscrito no CNP sob o nº 25.952.971/0001-57.
Objeto: atender 465 (quatrocentose sessentae cinco) crianças. na faixa etária 2001 Cum)
a 05 (cinco) anos, em situação de vulnerabilidade social. afastando-as de situações de
risco. promovendo o fortalecimento dos vínculos familigres, desenvolvendo
independência ce autonomia para que possam interagir com o mundo, conforme
detalhado no Plano de Trabalho - valor máximo de R$ 1.996862.00 (um milhão.
novecentos € noventa e seis mil, oitocentose sessenta e dois reais) - Recurso FUNDEB
- Vigência até: 31/12/2021. Pouso Alegre, 16 de fevereiro de 2021.      ÁRIA MUNICIPALDE EDUC     FA US, Ê

PHRETORPRE k >

MOVIMENTOS S€ XJA

 o Becas cce ncdiRsexoToninoscrmsnecsesensarenncsterraaroma ape noDznn ESSE 2072072000
 

AA,
Rua Tupinambás, S/N — Sanito Antônio, PousoAore- MO, 57552-122

Tel.35 3449.4100353440-410



 

Eão *edro Augusto da
iuriioan“+CADEIAHaaBitiamevretário.se

 

  

ATia
u

 

 

  

a

moção flumano, anexo

ys

é

io

 

jáii

 

qc Pro

 

dareisaima
Ê

 

na
a

 

bedns

es“us
í
é

 
  

 

 



 ao

  Prefeitura Municipa'
dePouso Alegre  

E

Ofício Nº0310/2022/8MEC/ase.
Pouso Alegre, !8 de março de 2022.

ermnerireoamoroa as     A Vossa Senhoria o Senhor
WANDERSON BRUNHARA COELHO
Diretor Presidente do
Movimento Social de Promoção Humana
Pouso Alegre - MG

 sdeterna
italmente, para atendimento ã Requerimento da Câmara de

Assunto: solicita documentos, CAv iados digi
Vereadores.

Senhor Diretor Presidente,

Tendo em vista que recebemos, através da ControladoriaGeral do Município, O

1/3002 oriundo daCâmara Municipal de Vereadores solicitando documentos dessaa

H— OSC - que justifiquem à pareehia realizada com & Administraç
mvie os documentos digitalizados € marcados com

5Requerimento nº
Organização da Sociedade Civi
Municipal, requisitamosà Vossa Senhoria que nos €

(X) na tabela abaixo:                              Referente ao|| “Referente “ao
anode!2021

 
|Documentos solicitados pelaCâmara Municipalde Vereadores

cem Requerimento 1/2022 o   fam sega

Termode Fomento
"Balançoopatrimonial

iotas fiscais de serviços com recursos públicos referentes aos

Termos de Fomento FUNDEB.es

 
  
[Listagem de funcionáriospagospelo!F
| Listagem de funcionáriosospagospeloS!SU
  

| Organogramados“conselhoseee nonsense
| Direçãoda instituição.
' Prestações de contas

rFrestação deecontas.referente.

que esses documentos nos sejam encaminhados até O dig
Solicitamos, ainda,

45 de março de 2022 de forma digital.

Caso haja a impossibiilidade. por parte dessa OSC,
de nos enviar algum dos

documentos relacionados na tabela acima, favor justificar através de oficio endereçado a esta Secretaria.

E
Contando com a atenção de Vossa Senhoria no atendimento a nossa 5ohcitação

desde já agradecemos € despedimo-nos.

Atenciosamente. 
Secretário una de Educação Interino

Portaria4.175/2022 e Decretonº 5.423/2022   
Rua Tupiimambás. SIN - Santo Antônio, Pouso Alegre

Tel: 35 3449-410035 3449-41401


